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São Paulo, 30 de novembro de 2000.

Of. GS 863/00

Excelentíssimo Senhor Governador,

Tenho a honra de encaminhar à apreciação de Vossa Excelência a inclusa minuta de projeto de lei complementar, através da qual se prorroga por 36 (trinta e seis) meses a concessão do Prêmio de Incentivo à Qualidade – PIQ, disciplinado pela Lei Complementar nº 804, de 21 de dezembro de 1995, alterado pela Lei Complementar nº 831, de 1º de outubro de 1997, aos servidores desta Pasta.

O resultado apresentado com a sistemática aplicada ao PIQ, no tocante ao aumento da qualidade e eficiência dos serviços oferecidos aos cidadãos-clientes desta Secretaria de Estado, justifica o empenho na sua manutenção, e a busca de novas alternativas que recompensem e estimulem a crescente melhoria de desempenho dos nossos servidores, com a conseqüente satisfação do usuário dos nossos serviços.

Neste norte e dentro dos objetivos mencionados, estudos desenvolvidos pelas áreas afins recomendam a ampliação de incentivo que vise beneficiar diretamente os servidores que desempenham atividades de atendimento e orientação ao público externo, usuários dos serviços das unidades da Secretaria da Fazenda. Daí, estou propondo a concessão de um adicional pecuniário, denominado Abono por Satisfação do Usuário – ASU, condicionado a resultado de pesquisa de opinião, de acordo com critérios a serem estabelecidos por esta Pasta.

Importante destacar que essas medidas não acarretarão acréscimo ao erário, pois serão utilizados recursos provenientes do excesso de quotas de produtividade, de que trata a Lei Complementar nº 567, de 20 de dezembro de 1988, e alterações posteriores.

A propósito do sistema de excesso de quotas vigente, e ainda dentro do constante objetivo de buscar-se o aumento da produtividade dos servidores, entendo ser conveniente alterar-se parcialmente os critérios de distribuição do saldo dos resultados dos trabalhos fiscais, possibilitando direcionar uma parte substancial daquele saldo para os Agentes Fiscais de Rendas integrantes dos segmentos internos de chefia, direção, assistência e assessoramento de vários níveis na Administração Tributária, e que constituem sua verdadeira espinha dorsal. Os novos critérios serão detalhados em resolução desta Pasta.

No tocante ao tema de arrecadação tributária, cabe-me esclarecer a Vossa Excelência que as medidas expostas acima complementam providências desta Secretaria para o desenvolvimento de um esforço concentrado que será deflagrado em todo o Estado a partir de janeiro do próximo ano, com o objetivo de alcançar-se um aumento real na arrecadação tributária da ordem de 2%, descontados os índices inflacionários e os de crescimento do PIB paulista.

As providências articuladas por esta Secretaria para atingir a meta acima prevista constam do Projeto “Arrecadação 2001/2002”, que acaba de ser concluído e que envolverá todas as unidades e servidores da Administração Tributária Estadual, justificando assim as medidas constantes da minuta do projeto de lei complementar em apreço, para que seja possível efetuar as adequações necessárias ao novo modelo de gestão tributária que está sendo implantado no âmbito do Programa de Modernização da Administração Tributária - PROMOCAT.

Expostos, assim, os pontos principais do projeto, e considerando-se o alcance da medida e os reflexos positivos desta política de resultados, submeto a matéria à análise de Vossa Excelência.

Respeitosamente,

YOSHIAKI NAKANO

Secretário da Fazenda

Exmo. Sr.

Dr. MÁRIO COVAS

MD. Governador do Estado de São Paulo

